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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DAS LEIS Nº 
7.853/1989, 9.784/99 E 10.741/2003. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. REQUERIMENTO EM 
FAVOR DE TERCEIROS PERANTE O INSS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTENSÃO GENÉRICA DA PRERROGATIVA PREVISTA NO ART. 
7º, VI, “C”, DA LEI 8.906/94. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO .

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 
da República, contra o acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADVOGADO. 
ATENDIMENTO MEDIANTE PRÉVIO AGENDAMENTO OU 
DISTRIBUIÇÃO DE SENHAS. ILEGALIDADE. ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
TRATAMENTO PRIVILEGIADO. SENTENÇA MANTIDA.
1. Apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 
remessa oficial em face de sentença que concedeu parcialmente a 
segurança pleiteada, garantindo ao impetrante o direito de protocolar mais 
de um pedido de benefício, certidões de tempo de contribuição ou quaisquer 
pedidos administrativos envolvendo interesses de seus constituintes diante 
das agências do INSS instadas nos municípios abrangidos pela competência 
deste Juízo, sem que tenha de se sujeitar a agendamento prévio, obtenção 
de senhas ou filas comuns.
2. Segundo o artigo 133 da Constituição Federal, o advogado é 
"indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei".
3. A referida norma constitucional consagra o princípio da essencialidade 
da advocacia e institui a garantia da inviolabilidade pessoal do advogado, 
além de demonstrar seu papel fundamental na manutenção do Estado 
Democrático de Direito, na aplicação e na defesa da ordem jurídica bem 
como na proteção dos direitos do cidadão.
4. O Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 8.906/94), por sua 
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vez, ao tratar dos direitos do advogado, em seu artigo 7º, dispõe de maneira 
clara sobre o livre ingresso destes profissionais em repartições públicas 
para "praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da 
atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, 
desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado".
5. No caso dos autos, pretende o impetrante que não lhe seja limitado o 
número de atendimentos por senha em agência do INSS, bem como que a 
autarquia realize consultas e forneça informações relativas aos segurados.
6. Os pedidos do impetrante estão de acordo com o exercício do munus 
do advogado para a realização de suas atividades profissionais, não 
violando, assim, o princípio da isonomia nem conferindo tratamento 
privilegiado injustificado. Precedentes do STF: RE 277065/RS, Primeira 
Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJe de 13/5/2014 e Al 748223 
AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 7/10/2014.
7. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Nas razões do especial, alega violação aos arts. 1.022, II, do CPC/2015, 3º, I, da 

Lei nº 10.741/2003, 1º, 6º e 7º, VI, "c", da Lei nº 8.906/94 e 9º, da Lei nº 7.853/1989, e 
3º, 5º a 8º, da lei nº 9.784/99.

Em síntese, sustenta que o Tribunal a quo não se manifestou sobre questões 
suscitadas nos aclaratórios. Alega, ainda, que ao dar tratamento preferencial aos 
advogados, em preterição aos demais cidadãos, especialmente aos idosos e portadores de 
deficiência, configura ofensa ao princípio da isonomia e prejudica o atendimento 
prioritário aos idosos e portadores de deficiência.

Admitido o feito na origem, os autos ascenderam a esta Corte de Justiça.
Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 252/280) pelo provimento do 

recurso.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão merece parcial acolhida.
Cumpre asseverar que, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 

seu livre convencimento, não estando obrigado a rebater um a um os argumentos 
apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a 
controvérsia (EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 04/02/2014). 

Ademais, como é cediço, a omissão apta a ensejar os aclaratórios é aquela 
advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, e não aquela que 
entenda o embargante. 

Portanto, não há omissão apta a ensejar acolhimento dos aclaratórios quando a 
Corte a quo explicita a legislação da qual se valeu para solucionar a question iuris que lhe 
foi submetida.

No tocante à suposta ofensa aos arts. 9º, da Lei nº 7.853/1989, 3º, da Lei nº 
10.741/2003, e e 3º, 5º a 8º, da lei nº 9.784/99, nota-se pela leitura dos autos que não 
houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre seu comandos normativos, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, 
nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É inadmissível o recurso 
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extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 
que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 
Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 
decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. VIOLAÇÃO DO ART. 525 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
MULTA EXCESSIVA. SÚMULA 7/STJ.
1.  A matéria referente ao art. 525 do CPC não foi objeto de análise pelo  
Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento  viabilizador do recurso especial, razão pela qual não  
merece  ser  apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 211 desta 
Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 566.943/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO INTEMPESTIVOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STJ E 211/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O art. 472, do CPC tido por contrariado, não foi objeto de debate no 
acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim 
de suprir eventual omissão, tratando-se de inovação recursal surgida 
quando da interposição do recurso especial. Ausência de 
prequestionamento.Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal e a 211 
desta Corte Superior.
2. Para alcançar conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de 
origem, seria imprescindível o reexame de prova, o que é inviável na 
instância especial pelo teor da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 808.349/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016)

Quanto à questão de fundo, melhor sorte assiste ao recorrente.
Isso porque, a Segunda Turma desta Corte firmou orientação no sentido de se 

afastar a prerrogativa do art. 7º, VI, “c”, da Lei nº 8.906/94, quando a atividade exercida 
pelo advogado não for no âmbito das atividades privativas da advocacia, quais sejam – 
postulação perante o Poder Judiciário, bem como as atividades de consultoria, assessoria 
e direção jurídicas (art. 1º da Lei nº 8.906/94).

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESTRIÇÃO DE 
ATENDIMENTO. ADVOGADO. AGENDAMENTO. 
REQUERIMENTO EM FAVOR DE TERCEIROS PERANTE O INSS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO GENÉRICA DA 
PRERROGATIVA PREVISTA NO ART. 7º, VI, "C", DA LEI 8.906/94, 
SOB PENA DE SE ATRIBUIR "PRIVILÉGIO". 
1. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1.582.053, DJe 
18/12/2017, firmou orientação no sentido de se afastar a prerrogativa do art. 
7º, VI, "c", da Lei 8.906/94, quando a atividade exercida pelo advogado não 
for no âmbito das atividades privativas da advocacia, quais sejam: 
postulação perante o Poder Judiciário, bem como as atividades de 
consultoria, assessoria e direção jurídicas (art. 1º da Lei 8.906/1994).
2. Por outro lado, caso o pleito em favor de terceiro não seja exercido no 
âmbito dessas atividades privativas, impõe-se o afastamento da 
prerrogativa, sob pena de se atribuir um privilégio.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1833723/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 18/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. REQUERIMENTO EM FAVOR DE TERCEIRO 
PERANTE O INSS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO/COMPROVAÇÃO DE QUE O ATO COATOR 
IMPEDE O EXERCÍCIO REGULAR DE ATIVIDADES PRIVATIVAS 
DE ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO GENÉRICA 
DA PRERROGATIVA PREVISTA NO ART. 7º, VI, "C", DA LEI 
8.906/94,  SOB PENA DE SE ATRIBUIR UM "PRIVILÉGIO". 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, PROVIDO.
1. Não se pode confundir o "exercício da advocacia", no âmbito 
profissional, com o mero pleito em favor de terceiro, quando é desinfluente 
a profissão do requerente. Isso porque o art. 1º da Lei 8.906/94 estabelece 
como atividades privativas da advocacia a postulação perante o Poder 
Judiciário, bem como as atividades de consultoria, assessoria e direção 
jurídicas. No exercício dessas atividades, em juízo ou extrajudicialmente, é 
necessário a prova do mandato, podendo ser diferida tal comprovação na 
hipótese de urgência (art. 5º, caput e § 1º, da Lei 8.906/94). No exercício 
regular dessas atividades privativas, revela-se, em tese, ilegal ato que 
impeça o livre ingresso de advogado em qualquer edifício ou recinto em 
que funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado 
deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da 
atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, 
desde que se ache presente qualquer servidor ou empregado, porquanto se 
trata de prerrogativa prevista no art. 7º, VI, "c", da Lei 8.906/94.
2. Por outro lado, caso o pleito em favor de terceiro não seja exercido no 
âmbito dessas atividades privativas (como ocorre no caso concreto), 
impõe-se o afastamento da prerrogativa, sob pena de se atribuir um 
privilégio.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. 
(REsp 1.582.053/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2017)

Assim, a decisão do Tribunal de origem encontra-se em dissonância com o 
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entendimento jurisprudencial desta Corte, incidindo, pois, na espécie, a Súmula nº 568 do 
STJ, in verbis: O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 
4º, I e III, do RISTJ, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, dou-lhe 
parcial provimento, nos termos da fundamentação, para reformar o acórdão recorrido e 
denegar a segurança parcialmente concedida na sentença.

Intimem-se. 
Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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